
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.280 - PB (2016/0335534-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
RECORRIDO : LUCIANO MOREIRA CARTAXO 
ADVOGADO : ROBERTO SINVAL FERREIRA FILHO E OUTRO(S) - PB016385 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. TÉCNICO EM SECRETARIADO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. SÚMULA 
284/STF. AFERIÇÃO DA COMPATIBILIDADE ENTRE O CURSO 
SUPERIOR E OS REQUISITOS EDITALÍCIOS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
CANDIDATO COM QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL SUPERIOR AO 
EXIGIDO NO EDITAL. DIREITO À NOMEAÇÃO E POSSE.
1. A suscitada violação do art. 535 do Código de Processo Civil foi 
deduzida de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 
284/STF. Com efeito, a recorrente limitou-se a indicar a necessidade de 
abordagem de alguns pontos pela Corte de origem, sem especificá-los, 
nem justificar, nas razões do apelo, a importância do enfrentamento do 
tema para a correta solução do litígio.
2. O Tribunal de origem concluiu, com base nos elementos probatórios da 
lide, que o candidato possui formação acadêmica superior à exigida no 
edital do referido concurso. A revisão desse entendimento implica o 
reexame de fatos e provas, obstado pelo disposto nas Súmulas 5 e 7 do 
STJ.
3. A jurisprudência do STJ entende que está satisfeito o requisito de 
escolaridade exigido para nomeação e posse em cargo público quando o 
candidato possui qualificação profissional superior à exigida no edital do 
concurso.
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília, 24 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela Universidade Federal da Paraíba contra acórdão proferido pelo TRF da 

5ª Região, assim ementado (e-STJ, fl. 585):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
CARGO DE NÍVEL TÉCNICO. POSSE. CANDIDATO COM FORMAÇÃO 
SUPERIOR. POSSIBILIDADE.
1. Hipótese em que o impetrante, portador de diploma de conclusão do 
curso superior em Tecnologia em Gestão de Recursos Humanos, requer 
a posse em cargo Técnico em Secretariado, para o qual foi aprovado em 
concurso público, que lhe foi obstado sob o fundamento de que não 
possuiria curso Técnico em Secretariado;
2. Sendo o impetrante portador de diploma de curso superior em 
Tecnologia em Gestão de Recursos Humanos, com carga horária de 
1.810 horas/aula (superando, pois, as 800 horas/aulas exigidas no 
instrumento editalício), possuindo, ainda, diversos cursos 
profissionalizantes, possui qualificação profissional superior à exigida no 
Edital para o cargo almejado;
4. Mostra-se desarrazoada a exigência em questão, capaz, inclusive, de 
impedir o acesso ao serviço público de profissional mais qualificado;
5. Impedir o acesso ao serviço público de candidato detentor de 
conhecimentos em nível mais elevado do que o exigido para o cargo em 
que fora devidamente aprovado mediante concurso, além de se mostrar 
incompatível com o princípio da razoabilidade, vai de encontro ao princípio 
da eficiência;
6. Apelação provida.

A recorrente aponta violação dos arts. 535 do CPC/1973; 53 e 54 da Lei 

9.394/1996; 9º da Lei 11.091/2005; 3º e 41 da Lei 8.666/1993; 2º da Lei 9.784/1999; e 

5º, IV, da Lei 8.112/1990.

Alega que o aresto regional, mesmo após provocado por meio da 

oposição de embargos declaratórios, permaneceu omisso quanto ao exame da 

alegativa de afronta aos arts. 53 e 54 da Lei 9.394/1996; 9º da Lei 11.091/2005; 3º e 

41 da Lei 8.666/1993; 2º da Lei 9.784/1999 e 5º, IV, da Lei 8.112/1990.
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Sustenta que, ao permitir a participação de candidato com formação 

diversa daquela prevista no edital do certame, o Tribunal a quo contrariou o princípio da 

isonomia, o da vinculação ao instrumento convocatório, a autonomia universitária, bem 

como os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Explicita o seguinte (e-STJ, fl. 639):

Assim sendo, em que pese a notável qualificação do impetrante, os 
diplomas dos quais é portador não suprem o requisito de escolaridade 
exigido para o cargo, eis que nenhum deles diz respeito a curso de 
Técnico em Secretariado. Especificamente sobre o diploma do curso 
superior, o recorrido sequer demonstrou as disciplinas nele cursadas, a 
fim de checar se o conteúdo deste abrange o do curso Técnico em 
Secretariado, como alegado na inicial. Tampouco demonstrou possuir 
experiência anterior como Técnico em Secretariado.

Requer o provimento do apelo para que seja anulado o acórdão recorrido, 

diante dos vícios de fundamentação. Subsidiariamente, pleiteia a reforma do julgado 

para que se reconheça a existência de violação da legislação federal indicada.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ, fls. 664-682.

Houve a interposição de recurso extraordinário (e-STJ, fls. 642-654).

Parecer do Ministério Público Federal pelo conhecimento em parte do 

recurso especial e, nessa extensão, pelo não provimento.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.280 - PB (2016/0335534-0)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Discute-se nos autos o 

ato praticado pela Reitora da Universidade Federal da Paraíba que impediu a 

nomeação do impetrante (ora recorrido) para o cargo de Técnico em Secretariado, sob 

o fundamento de que o interessado, apesar de ter formação superior em Gestão de 

Negócios, não preencheu o requisito do edital, concernente ao curso técnico de 

Recursos Humanos, nem o curso técnico de Secretariado.

O TRF da 5ª Região concedeu a segurança, ao reconhecer que o 

candidato atendeu aos requisitos para o ingresso no cargo público almejado, uma vez 

que possui qualificação profissional superior ao exigido no edital do certame.

O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535, II, do 

CPC pressupõe que sejam demonstrados, fundamentadamente, entre outros, os 

seguintes motivos: (a) a questão supostamente omitida foi tratada na apelação, no 

agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, ou, ainda, que se cuida de matéria de 

ordem pública a ser examinada de ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; 

(b) houve interposição de aclaratórios para indicar à Corte local a necessidade de 

sanar a omissão; (c) a tese omitida é fundamental à conclusão do julgado e, se 

examinada, poderia levar à sua anulação ou reforma; (d) não há outro fundamento 

autônomo, suficiente para manter o acórdão. Esses requisitos são cumulativos e devem 

ser abordados de maneira fundamentada na petição recursal, sob pena de não se 

conhecer da alegação por deficiência de fundamentação, dada a generalidade dos 

argumentos apresentados.

Com efeito, a recorrente limitou-se a indicar a necessidade de abordagem 

de alguns pontos pela Corte de origem, sem especificá-los, nem justificar, nas razões 

do apelo, a importância do enfrentamento do tema para a correta solução do litígio.

A suscitada violação do art. 535 do Código de Processo Civil foi deduzida 

de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia."
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A esse respeito, destaco os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER 
EXECUTIVO - GDPGPE. EXTENSÃO AOS INATIVOS. POSSIBILIDADE. 
GRATIFICAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. SÚMULA 284/STF.
1. Inviável o apelo especial quanto à alegação de ofensa ao art. 535 do 
CPC se as razões expendidas no recurso forem genéricas, constituindo 
simples remissão aos embargos de declaração opostos na origem, sem 
particularizar os pontos em que o acórdão teria sido omisso, contraditório 
ou obscuro. Incidência da Súmula 284/STF.
2. O recurso esbarra no obstáculo da Súmula 283/STF, uma vez que a 
recorrente não impugnou o fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem ao considerar o caráter genérico da vantagem pleiteada por não 
ter sido realizada avaliação de desempenho dos servidores da ativa.
3. Ainda que superado o referido óbice, o julgado reconheceu o direito dos 
autores baseado na necessidade de tratamento paritário entre ativos e 
inativos, garantido pela Constituição Federal, matéria insuscetível de ser 
examinada em recurso especial.
4. Ademais, esta Turma já se manifestou no sentido de que a Gratificação 
de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo 
(GDPGPE) vem sendo paga de forma genérica aos servidores da ativa, 
devendo ser estendida aos aposentados e pensionistas no mesmo 
percentual.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 304.959/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 27/9/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO. DANOS MORAIS. 
OCORRÊNCIA. CONCLUSÃO OBTIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC, pois as alegações que 
fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos 
pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. Incide, no caso, 
a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.
2. O Tribunal de origem, ao concluir pela responsabilidade da 
concessionária ao pagamento dos danos morais sofridos pelo autor, 
entendeu que o dano decorreu da demora no restabelecimento da 
energia. Assim, para alterar tal conclusão, necessário o revolvimento do 
suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara recursal, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
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3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.370.724/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

24/9/2013, DJe 2/10/2013)

No que tange à efetiva comprovação de que o curso superior realizado 

pelo recorrido preencheu as disciplinas e demais requisitos exigidos no edital para o 

cargo de Técnico em Secretariado, verifico que a reforma das conclusões contidas no 

aresto combatido requer o revolvimento dos elementos fático-probatórios da demanda, 

o que impossibilita o exame da tese recursal, consoante o óbice das Súmulas 5 e 7 do 

STJ.

Quanto ao mais, a jurisprudência do STJ entende que está satisfeito o 

requisito de escolaridade exigido para a posse em cargo público quando o candidato 

possui qualificação profissional superior à exigida no edital do concurso público.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NA 
PERMANÊNCIA NO CERTAME. CANDIDATO COM QUALIFICAÇÃO 
SUPERIOR À EXIGIDA NO EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO.
1. Caso em que o impetrante foi aprovado no concurso público promovido 
pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do RN - IFRN 
para o cargo de Professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico - 
Logística, regido pelo Edital 36/2011, que previa, como requisito de 
escolaridade, a comprovação de conclusão de curso de graduação em 
Logística ou em Engenharia de Produção, ou de graduação em 
Administração com pós-graduação em Logística lato sens.
Todavia, após nomeado para assumir o cargo, teve a posse negada sob a 
alegação de que possuía formação diferente daquela exigida no edital do 
certame, uma vez que o impetrante é graduado em Engenharia Elétrica, 
com especialização em Logística Empresarial e Mestrado em 
Administração e Desenvolvimento Empresarial.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos 
autos, que o candidato possui formação acadêmica superior à exigida no 
referido concurso. A revisão desse entendimento implica reexame de 
fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
4. O STJ entende que há direito líquido e certo na permanência no 
certame se o candidato detém qualificação superior à exigida no edital do 
concurso público.
5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.594.353/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 16/6/2016, DJe 5/9/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. CANDIDATO COM QUALIFICAÇÃO SUPERIOR À EXIGÊNCIA 
EDITALÍCIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO À HABILITAÇÃO PARA 
POSSE. SÚMULA 83/STJ.
1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento 
desta Corte no sentido de que há direito líquido e certo à permanência no 
certame se o candidato detém qualificação superior à exigida no edital do 
concurso público, na hipótese Bacharel em Tecnologia em 
Eletroeletrônica, quando se exigia a formação de técnico na referida 
disciplina. Precedentes: AgRg no AREsp 475.550/RN, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 14/04/2014; AgRg no AREsp 428.463/PR, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/12/2013; AgRg no 
REsp 1.375.017/CE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 04/06/2013; AgRg no Ag 1.402.890/RN, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 16/08/2011; AgRg no Ag 1.245.578/RS, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 6/12/2010; REsp 
1.071.424/RN, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 8/9/2009.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.470.306/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe 11/5/2015)

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
RECORRIDO : LUCIANO MOREIRA CARTAXO 
ADVOGADO : ROBERTO SINVAL FERREIRA FILHO E OUTRO(S) - PB016385 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Posse e Exercício

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Francisco Falcão (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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